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BOLETIM OFICIAL 
Criado pela Lei Municipal N.° 30, de 28 de Abril de 1994 

Lagoa Seca PB — 05 DE JUNHO DE 2024 EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

ATOS DO GOVERNO 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 193/2024 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO 

DE LAGOA SECA - PB, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo inciso | do artigo 46 da 

Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

Exonerar a pedido, MICHELLE 

RIBEIRO DO NASCIMENTO, inscrito no CPF Nº 

058.558.334-02, do cargo de Provimento em 

Comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, a partir desta data, para 

fins de candidatura nas eleições majoritária de 06 

outubro do ano em curso. 

LAGOA SECA-PB, 05 DE JUNHO DE 2024. 

MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 
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SECRETARIA DE CULTURA 

Quarta-feira, junho 5, 2024 

Plano Anual de Aplicação dos Recursos 
(PAAR) 

Atenção! Leia o texto a seguir antes de iniciar o preenchimento: 

A elaboragdo do PAAR deve passar por um procedimento de planejamento participativo, o que pressupde 

a realizagdo de consultas e audiéncias públicas, com a participagio de agentes culturais e a população 
local, preferencialmente por intermédio de seus representantes nos Conselhos de Cultura 

O PAAR é um instrumento previsto na propria Lei da PNAB (paragrafo unico do art. 3° da Lei 
14.399/2022) 

Dúvidas sobre a elaboração do PAAR e preenchimento do formulério podem ser enviadas para o e-mail 
pnab@cultura.gov.br. 

Dados do Plano de Agao 

N.° do Plano de Ação: 

UF Ente Recebedor: 

Ente Recebedor: 

CNPJ Ente Recebedor: 

Valor Total do Plano de Agao: 

Masked Input 

DADOS PARA CONTATO 

30882120230005-015079 

PB 

MUNICIPIO DE LAGOA SECA 

08.997.611/0001-68 

RS 223.286,07 

223286.07 

Dados do (a) responsavel pelo preenchimento do PAAR 

Nome 

Cargo 

Telefone 

E-mail 

Sou o gestor responsavel pela pasta 
de cultura 

Rua Cicero Faustino da Silva, 647 — Centro — Tel: 3366-1991 — CEP: 58117-000 — Lagoa Seca-PB — CNPJ: 08.997.611/0001-68 

Erasmo Rafael da Costa 

Consultor de Cultura 

(83) 98718-9692 

erasrafael@gmail com 

Não 
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Dados do (a) Gestor (a): 
Informações sobre o (a) gestor (a) responsavel pela pasta de cultura no ente. 

Nome Marcio Rangel Ferreira da Silva 

Cargo Secretério de Cultura, Turismo e Esporte 

Telefone (83) 99154-8142 

E-mail marciorangelcg@gmail.com 

Processo de Participagao Social 

Processo de Participagao Social (Descreva como foi feito o processo de didlogo com a 
sociedade civil e traga informações gerais como locais, online/presencial, datas, quantidade de 
participantes, participagao do Conselho de Cultura, outros): 

Este Plano Anual de Aplicações dos Recursos foi elaborado pela Secretaria de Cultura, Turismo e 

Esportes da Prefeitura Municipal de Lagoa Seca e submetido para anilise, discussão e deliberagdo do 
Conselho Municipal de Politicas Culturais de Lagoa Seca, conforme previsto no Paragrafo 
Unico do Art. 2° da Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, que Institui a Politica Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura, e no § 4° do Art. 3° e Art. 21 do Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, que a 
regulamenta. 
Após aprovado no plendrio do Conselho Municipal de Politicas Culturais de Lagoa Seca, fica o Comité de 
Acompanhamento e Fiscalizagdo da Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - instituido pela 
Portaria nº 161/2024, conforme publicado no Diário Oficial do Municipio de Lagoa Seca, em 26 de abril de 
2024 - orientado à promover discussao e consulta à comunidade cultural e aos demais atores da 
sociedade civil sobre este Plano Anual de Aplicacdo dos Recursos (PAAR), por meio de reunides técnicas 

com potenciais interessados em participar dos chamamentos publicos aqui definidos, cujos resultados 
serdo observados na elaboragdo dos instrumentos de selegdo, nos termos do & 4° do Art. 9° do Decreto 
nº 11.740, de 18 de outubro de 2023. 

Publicagao da(s) Consulta(s) Pública(s) - Link(s), no caso de transmissao online ou do 
resultado da(s) consulta(s) publica(s) divulgado na internet: 

https://www.lagoaseca.pb.gov.br/portal/?s=Aldir+Blanc+2 

Metas 

META - Ações Gerais 

A atividade 
destina 

= - Valor Formade  Produto/Entre . ) pern Ação Atividade — coimado (R$) — Execução P Quantidade — 
e/ou de povos 
tradicionais? 

Chamament 
o público - 
Premiação — Prêmio 

e’ CantorSolo 500000 — Cultural Cultural s Sim 
(Decreto concedido 
11.453/202 

3) 

Rua Cicero Faustino da Silva, 647 — Centro — Tel: 3366-1991 — CEP: 58117-000 — Lagoa Seca-PB — CNPJ: 08.997.611/0001-68 3 

]



BOLETIM OFICIAL 

Ação 

Fomento 
Cultural 

Fomento 
Cultural 

Fomento 
Cultural 

Fomento 
Cultural 

Fomento 
Cultural 

Subsídio e 
manutençã 
ode 
espagos e 

Atividade 

Cantor 
Duplo 

Trio de 
Forré 

Grupos e 

Bandas de 
Forró 

Oficinas 

Formativas 

Artesanato 

Manutençã 
ode 
Espaços 

organizaçõe — Culturaias 
s culturais 
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Valor 
õ Forma de Estimado E = 

®S) 

10.000,00 

9.000,00 

20.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

12.500,00 

Chamament 
o público - 
Premiação 
Cultural 
(Decreto 
11.453/202 

3) 

Chamament 
o publico - 
Premiagdo 
Cultural 
(Decreto 

11.453/202 
3) 

Chamament 
o público - 
Premiação 
Cultural 
(Decreto 
11.453/202 

3) 

Chamament 
o publico - 
Premiação 
Cultural 
(Decreto 

11.453/202 
3) 

Chamament 
o público - 
Premiação 
Cultural 
(Decreto 

11.453/202 
3) 

Chamament 
o público - 
Apoio a 

espagos 
culturais - 
Projeto 

(Decreto 
11.453/202 

3) 

Produto/Entr 
ega Quantidade 

Prémio 
Cultural 
concedido 

Prémio 
Cultural 
concedido 

Prémio 
Cultural 
concedido 

Atividade de 
formagdo 
(curso/ofici 
na) 

Prémio 

Cultural 
concedido 

Instituição 
Cultural 
subsidiada 

— EDIÇÃO EXTRAORDINARIA DE O5 DE JUNHO DE 2024 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
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A atividade 
destina 

Valor ’!fll_m 

s .. = Forma de Produto/Entr - para areas Ação Atividade En(:-s)ao Execução = Quantidade — Pirfáricas 
e/ou de 
povos 

tradicionais? 

Obras; ::“'ª'ºªº Licitações e 
Reformas e contratos Bem 
Aquisição ãª'ª;"'º'“º 20.00000 — (Lei cultural 1 Sim 
de bens — 14.133/202 — adquirido 

fturais Fanians 1) - Municipal 

Obras; :"“""7“’ Licitagdes e 
Reformas e Fº d contratos Bem 
Aquisição — P;"'º'“º 2000000 — (Lei cultural 1 sim 
del::ens Folelórico 14.133/202 — adquirido 
culturais 0 1) 

Chamament 
o publico - 

Grupos de Premiagio  Prémio 
(F:‘"I:"“‘f Artes 1678607 — Cultural Cultural 3 Sim 
— Marciais (Decreto concedido 

11.453/202 
3) 

Chamament 
o público - 

— Premiação — Prêmio 
Teatro 4.000,00 Cultural Cultural 1 sim Cultural 

(Decreto concedido 

11.453/202 
3) 

META/AÇÃO - Custo Operacional (até 5%): 

Atividade Valor Estimado (R$) — FormadeExecução — Produto/Entrega Quantidade 

5 Licitações e Serviço ou 
gº""?*ªºªº %º 500000 contratos (Lei profissional 3 
mma 14.133/2021) contratado 

META/AGAO - Politica Nacional de Cultura Viva - Chamamento Público - Lei 13.018/2014 

A atividade destina = 

Atividades Valor Estimado(RS) Quantidade Fomentada  periféricas e/ou de povos 
e comunidades 
tradicionais? 

Fomento a projetos 

continuados de Pontos Sim 
de Cultura 

Areas periféricas e Ações afirmativas 
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Detalhar as atividades a serem realizadas em areas periféricas urbanas e rurais, bem como em 
areas de povos e comunidades tradicionais (respeitando, no minimo, os 20% previstos no inciso 
11 do art. 7° da Lei nº 14.399/2022): 

Todos os editais de Chamamento Público serdo respeitados o percentual minimo de 20% previstos no 
inciso Il do art. 7° da Lei nº 14.399/2022. 

Informe as ações afirmativas que serao adotadas nas atividades previstas (de acordo com a 

Instrugao Normativa MINC nº 10/2023): 

1- Cota de 10% (dez por cento) para propostas cujo proponente e equipe seja composta 
majoritariamente por pessoas indigenas: 
2 - Cota de 5% (cinco por cento) para propostas cujo proponente e equipe seja composta 
majoritariamente por pessoas com deficiéncia; 
3 - Critérios diferenciados de pontuagdo para propostas cujo proponente e equipe seja composta 
majoritariamente por um dos grupos abaixo identificados: 
a. mulheres; 
b. pessoas LGBTQIAPN+: 
c. pessoas idosas; 
d. pessoas em situagdo de rua; ou membro de povos e comunidades tradicionais de que trata o § 2° do 
art. 4° do Decreto Federal nº 8.750, de 9 de maio de 2016 

Informações sobre Sistema de Cultura local 

Possui Conselho de Cultura? sim 

Possui Plano de Cultura? —— 

Possui Fundo de Cultura? sim 

Termos e Condigoes 

Autorizo a utilizagdo dos meus dados — Aceito 
pessoais para fins de comunicagao do 
Ministério da Cultura, nos termos da 
Lei 13.709/2018 (Lei Geral de 
Protegao de Dados - LGPD). 

Declaro para os devidos fins e sobas  Aceito 
penas da lei, que possuo autorizagao 
do ente federativo para 
preenchimento deste Plano Anual de 
Aplicagao de Recursos - PAAR. 

PAAR FMCST34T 
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LICITAÇõES E EXTRATOS 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo da 

construção civil, destinada a execução dos serviços 

de Construção de Cortina de Contenção no Bairro 

Carecão, localizado nesta cidade de Lagoa Seca/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 
00004/2024. DOTAÇÃO: Orçamento de 2024 — 

Recursos Próprios e Federais — 01.005 — 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA- 

ESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS - 

15.451.1006.1005 — IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO 

OU MELHORIA DE OBRAS DE INTRA 

ESTRUTURA URBANA - Elemento de Despesa: 

449051.00 — Obras e Instalações. VIGÊNCIA: até 

04/10/2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Lagoa Seca e: CT Nº 00110/2024 - 

04.06.24 - CONCRENOR CONSTRUCOES DO 

NORDESTE LTDA - ME - R$ 286.900,00 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DV00002/2024 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva 

Exposição de Motivos que instrui o processo e 

observado o parecer da Assessoria Juridica, 

referente a Dispensa de Licitagdo nº DV00002/2024, 

que objetiva: AQUISICAO DE FARDAMENTOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA 

PREFEITURA; RATIFICO o  correspondente 

procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: S&M- 

INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS DO 

VESTUARIO E TECIDOS L - R$ 43.825,00. 

Lagoa Seca - PB, 04 de Junho de 2024 

MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

Rua Cicero Faustino da Silva, 647 — Centro — Tel: 3366-1991 — CEP: 58117-000 — Lagoa Seca-PB — CNPJ: 08.997.611/0001-68 7 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

ATO ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA - 

AGRICULTURA FAMILIAR - CREDENCIAMENTO 
ELETRONICO DE COMPRA N° 00001/2024 

Nos termos do relatério final apresentado e observado 
parecer da  assessoria juridica, referente ao 
Credenciamento Eletrénico nº 00001/2024, que objetiva: 
Aquisição de Géneros Alimenticios da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural de forma parcelada 
para atendimento do Programa Nacional de Alimentagao 
Escolar/PNAE - Lagoa Seca/PB, exercicio de 2024; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitagao, com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponentes  credenciados: 
ALBERTO JORGE ROCHA SILVA - R$ 17.090,00; 
ARTHUR VICTOR ARAUJO - R$ 22.594,50; CICERO 
GALDINO DE FRANGA - R$ 30.168,00; EDERILSON 
ALVES FERREIRA - R$ 17.584,00; EDNALDO DE 
ANDRADE - R$ 39.715,00; ERICK VICTOR DE ARAUJO - 
R$ 20.216,50; ERINALDO GOMES SANTOS - R$ 
39.715,00; FLAVIO BARBOSA VITOR - R$ 20.242,90; 
FRANCISCA DE MOURA MACIEL BARBOSA - R$ 
39.951,00; FRANCISCA GENUINO DA CUNHA - R$ 
27.623,50; FRANCISCO DE ASSIS ARAUJO - R$ 
31.573,00; FRANCISCO DE PAULA FERNANDES 
ARAUJO - R$ 14.199,00; FRANCISCO DE SALES 
ALBUQUERQUE - R$ 16.371,50; GUILHERME LEAL DA 
SILVA - R$ 17.845,00; GUSTAVO EMANUEL LEAL DA 
SILVA - R$ 18.386,50; JOAO BARBOSA DA SILVA - R$ 
16.731,00; JORGE MORAIS DE SOUZA - R$ 39.062,70; 
JOSE AROUDO DE MORAIS - R$ 22.879,50; JOSE 
FERREIRA DA CUNHA JUNIOR - R$ 23.635,30; JOSE 
NAILTON DA SILVA - R$ 20.782,60; LOURINALDO 
GONZAGA DE ARAUJO - R$ 39.715,00; LUCAS LEAL 
SANTOS - R$ 39.715,00; LUCIANO SILVA SANTOS LEAL 
- R$ 7.653,75; LUCICLAUDIA FREITAS DE ARAUJO - R$ 
39.951,00; LUCICLEIDE GOMES BATISTA DA SILVA - R$ 
16.913,00; MANUEL INACIO DA SILVA - R$ 20.886,50; 
MARCO ANTONIO ALVES FERREIRA - R$ 17.584,00; 
MARIO DE OLIVEIRA - R$ 26.012,50; NAILTON ROCHA 
MONTEIRO - R$ 39.994,50; PEDRO PEREIRA DOS 
SANTOS JUNIOR - R$ 39.715,00; SANDRA RODRIGUES 
BEZERRA - R$ 39.715,00; VALDETE DA SILVA SANTOS 
- R$ 39.605,00. Lagoa Seca - PB, 04 de Junho de 2024. 
MARIA DALVA LUCENA DE LIMA — Prefeita. 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: AQUISIGAO DE FARDAMENTOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DESTA 

PREFEITURA. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00002/2024. DOTAGAO: 

ORGAMENTO 2024; RECURSOS 
PROPRIOS/FEDERAIS. VIGENCIA: até o final do 

exercicio financeiro de 2024. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Lagoa 

Seca e: CT N° 00111/2024 - 05.06.24 - S&M- 

INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS DO 

VESTUARIO E TECIDOS L - R$ 43.825,00. 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 

EXTRATO DE ADITIVO 

OBJETO: PRESTAGAO DE SERVIGOS TECNICOS 

ESPECIALIZADOS EM MANUTENGAO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

COMPUTADORES E AFINS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DESTA MUNICIPALIDADE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial n° 

00021/2021. ADITAMENTO: Dar continuidade a 
execução do objeto contratado - Atualizar o valor 

inicial contratado. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Lagoa Seca e: CT N° 

00248/2021 - Fm - Informatica Ltda - ME - 3° Aditivo 
- o valor inicial do contrato passa para R$ 25.500,00; 

e prorroga o prazo por mais 12 meses. 

ASSINATURA: 05.06.24 

Rua Cicero Faustino da Silva, 647 — Centro — Tel: 3366-1991 — CEP: 58117-000 — Lagoa Seca-PB — CNPJ: 08.997.611/0001-68 9
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ATOS DO GOVERNO 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA 

Portaria N° 194/2024 

A PREFEITA DO 

MUNICIPIO DE LAGOA SECA - PB, no uso das 

atribuigdes que lhe são conferidas pelo inciso | do 

artigo 46 da Lei Organica do Municipio, 

RESOLVE 

Exonerar JANIERIKA 

MONTEIRO DE SOUZA SILVA, CPF: 067.726.834- 

39, do cargo de Provimento em Comissao de CHEFE 

DA DIVISAO DE CADASTRO E 

ACOMPANHAMENTO DE BENEFICIOS — CC-044, 

com lotação na Secretaria Municipal de Assisténcia 

Social, a partir desta data. 

LAGOA SECA-PB, 05 DE JUNHO DE 2024. 

MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita municipal 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N°. 195/2024 

A PREFEITA DO 

MUNICIPIO DE LAGOA SECA - PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo inciso | do 

artigo 46 da Lei Orgéanica do Municipio, 

RESOLVE 

Nomear JANIERIKA 

MONTEIRO DE SOUZA SILVA, CPF: 067.726.834- 

39, para exercer o cargo de Provimento em 

Comissdo de SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, a partir desta data. 

LAGOA SECA - PB, 05 DE JUNHO DE 2024. 

MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita 

Rua Cicero Faustino da Silva, 647 — Centro — Tel: 3366-1991 — CEP: 58117-000 — Lagoa Seca-PB — CNPJ: 08.997.611/0001-68 ] () 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SECA 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI N° 522, DE 05 DE JUNHO DE 2024. 

Dispde sobre as diretrizes para a 
elaboragdo da Lei Orcamentaria para o 
exerci de 2025 e da outras 
providéncias. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 
LAGOA SECA, deste Estado da Paraiba, no uso das 

atribuigbes legais conferidas pela Lei Organica do 
Municipio, faz saber que a Egrégia Camara Municipal 
APROVOU e ela SANCIONA a seguinte lei: 

CAPITULO | 

DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES 

Art. 1° - Esta Lei em cumprimento ao disposto no art. 165, 
paragrafo 2°, da Constituição Federal, e com base no art. 
4° da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
estabelece as diretrizes orgamentarias do Municipio para o 
exercicio de 2025, e compreende: 

a) as prioridades da administragao publica municipal; 

b) a estrutura e organizagdo do orgamento anual; 

c) as diretrizes gerais, as orientagdes e os critérios 
para a elaboração e a execugao da lei orgamentaria anual 
do Municipio de LAGOA SECA e suas alteragbes para o 
exercicio de 2025; 

d) as disposigoes relativas as despesas com pessoal 
e encargos sociais; 

e) as disposigoes relativas a divida publica e seus 
respectivos encargos; 

f) as disposições sobre alteragdes na legislação 
tributaria Municipal; 

g) critérios para a avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos dos orçamentos 

h) condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas; 

j) outras disposições gerais. 

CAPÍTULO Il 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA 

Art. 2° As metas e prioridades da administragdo publica 
municipal, as quais terdo precedéncia na alocação de 
recursos na lei orgamentaria do exercicio financeiro de 
2025, embora não se constituam limites a programagao 
das despesas, serdo assim fixadas: 

Poder Legislativo 

a) modernizagao dos servigos do Poder Legislativo, 
mediante a racionalizagao das atividades administrativas e 
melhoria das rotinas de trabalho; 

b) adogao de iniciativas que venham sensibilizar a 
populagao para a participagao do processo legislativo. 

Il. Poder Executivo 

a) Ampliagdo e melhoria da infraestrutura dos 
equipamentos publicos e adequagdo do quadro de 
servidores para a oferta de servigos essenciais basicos 
nos segmentos: 

al. Educação - oferta de vagas no ensino regular 
fundamental, para todas as crianças em idade escolar 
dentro das expectativas do Plano Nacional de Educação 
(PNE) com foco nas seguintes metas: 

a11  estruturantes para a garantia do direito a 
educação basica com qualidade, e que assim promovam a 
garantia do acesso, à universalização do ensino 
obrigatório, e à ampliação das  oportunidades 
educacionais.com melhoria do ensino; 

a.1.2  deredução das desigualdades e à valorização da 
diversidade que visem a equidade; 

a1.3 de valorização dos profissionais da educação 
para assegurar que as metas anteriores sejam atingidas. 

al. Saúde e saneamento - com restauração da rede 
física e melhoria da qualidade dos serviços de saúde de 
acesso universal, igualitário e gratuito prestados na rede 
municipal com destaque para os níveis de atendimento 
que proporcione a melhoria da qualidade de vida da 
população, redução da mortalidade infantil e combate as 
pandemias, mediante consolidação das ações básicas de 
saúde e saneamento 

a3. Promogao social a familia, a crianga e ao 
adolescente e à populagdo idosa com énfase no 
cumprimento das politicas estabelecidas no Estatuto do 
Idoso, Estatuto da Crianga e do Adolescente devendo na 

lei orgamentaria, os recursos relativos a programas sociais 
serem prioritariamente destinados ao atendimento de 
habitantes em situagdo de vulnerabilidade social e 
econdmica do Municipio. 

a4. Incentivo aos trabalhos rurais mediante ampliação 
de assisténcia ao trabalhador com a promoção de metas e 
prioridades que venham contribuir para a descoberta das 
vocagoes locais. 

a.5. Ampliação de oferta de emprego e renda à 
população com a promoção de capacitação e criação e 
incentivo para as oportunidades de ao primeiro emprego 
em parceria com a iniciativa privada, como forma de 
fomentar a economia local. 

ab. Recuperação e conservagdo do meio ambiente 
visando ao atendimento das determinagdes constantes no 
art. 225 da Constituição Federal. 
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a. De desenvolvimento, em articulação com os 
governos estadual e federal, de programas voltados à 
implementar políticas de renda mínima, erradicação do 
trabalho infantil, preservação do meio ambiente, 

construção de casas populares e preservação das 
festividades histórico-culturais e artísticas. 

b. Reforço da infraestrutura econômica, nas áreas 
de: 

b.1. Transporte, com melhoramento e conservação da 
malha viária municipal; 

b.2. Energia elétrica, para fins de irrigação e 
eletrificação rural; 

b.3. Construção de reservatório e de rede de 
distribuição de água para o consumo humano e de 
irrigação. 

c) Apoio ao desenvolvimento dos  setores 
diretamente produtivos, nos segmentos: 

c1. Do desenvolvimento da agropecuária; 

c.2. Da indústria, com ênfase às pequenas e micro 
empresas; 

c.3. Do desenvolvimento da produção mineral. 

d. Ações administrativas que objetivem: 

d. A reorganização e modernização da estrutura 
administrativa do Poder Executivo Municipal, visando à 

otimização da prestação dos serviços públicos à 
comunidade; 

d2. A busca do equilíbrio financeiro do município pela 
eficiência das politicas de administração tributária, 
cobrança da dívida e combate à sonegação. 

Parágrafo único - Poderá ser procedida a adequação das 
metas e prioridades de que trata o caput deste artigo se, 
durante o período de apreciação da proposta orçamentária 
para 2025, surgirem novas demandas e/ou situações em 
que haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou 
em decorrência de créditos adicionais ocorridos. 

Art. 3º - Para consecução das prioridades previstas no art. 
2°, o orçamento anual deverá consignar metas 
relacionadas com as seguintes ações de governo: 

INA ÁREA SOCIAL 

a Na educação: 

al. Atendimento do ensino infantil (creches e pré- 
escolas) à população de zero a cinco anos, de modo a 
atender a totalidade das criangas nesta faixa etaria; 

al. Atendimento do ensino fundamental à população 
de seis a quatorze anos, aumentando a oferta de vagas 
em 100%; 

a3 Melhoria  da  produtividade do  sistema 
educacional, provendo cursos ou treinamento para o 
mínimo de 100% dos professores da rede municipal; 

a4. Aumento da oferta de vagas no ensino de jovens 
e adultos em 90% para a populagdo acima de 14 
(quatorze) anos. 

ab. Redugao a zero da taxa de evasdo escolar, 

implementando o programa de garantia de bolsa escola e 
de esporte e laser; 

a6. Apoio ao portador de deficiências físicas e de 
necessidades especiais; 

a. Manutenção do transporte escolar para os alunos 
do município; 

a8 Expansão das atividades de educação física e 
desporto param mais escolas da rede Municipal de ensino; 

a Distribuição da merenda escolar a todas as 
escolas do município; 

a.10.  Apoio a atividades e extensão universitaria; 

a.11.  Manter as atividades de apoio e valorizagao do 
magistério, progressao de cargos, carreiras e remuneragao 
e outras despesas. 

a.12.  Estabelecer diretrizes, metas e estratégias do 
Plano Municipal de Educagdo, em consonancias com a 
metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual e 
Nacional de Educagao, através dos objetivos, programas e 
ações com vistas a manutengdo e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos niveis, etapas e modalidades por 
meio de agdes integradas dos poderes publicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: 

| - Erradicagao do analfabetismo; 

" - Universalização do atendimento escolar; 

um - Melhoria da qualidade do ensino; 

v - Formagao para o trabalho; 

V - Promoção humanistica, científica e tecnológica 
do País. 

VI - Estabelecimento de meta de aplicação de 
recursos publicos em educagdo como proporgdo do 
produto interno bruto. 

b. Da saúde publica 

b. 1. Elevagao dos niveis de salde da populagéo, 
reduzindo pela metade o indice de mortalidade infantil. 

b. 2. Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar a 
populagdo do municipio; 

b. 3. Manutenção do Fundo Municipal de Saúde; 

b. 4. Estruturagdo dos servigos de vigilancia sanitaria, 
controle de doengas e fortalecimento dos servigos de 
saúde do municipio; 

b. 5. Manutengdo dos Programas Basicos de Salde na 
Familia; 

b. 6. Manutengao dos Programas de Saúde na Familia. 

c. De habitação e saneamento basico 

c. 1. Aprimoramento da infraestrutura basica do municipio; 

c. 2. Construção e melhoria de casas populares. 

d. De assistência social 

d.1. Assisténcia a crianga, ao adolescente, ao idoso e 

ao portador de deficiéncia fisica, mediante a ampliagéo dos 
atuais programas, servigos e beneficios; 

d.2. Ampliar os programas de assisténcia comunitaria; 

d.3. Melhorar a assisténcia nutricional, com a 

distribuicdo de cestas basicas a familias em 
vulnerabilidade social; 
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d4. Estimular programas de assisténcia comunitaria; 

d.5. Ajuda financeira para pessoas em vulnerabilidade 
social, em deslocamento para outros centros; 

d.6. Apoio aos pequenos negócios, às empresas 
comunitárias, na criação de emprego e melhoria de renda 
familiar; 

d.7. Manutengao do Fundo Municipal de Assisténcia 
Social; 

d8. Plena Universalização do Sistema Único de 
Assistência Social — SUAS, tornando-o completamente 

acessível, com respeito à diversidade e à heterogeneidade 
dos indivíduos, famílias e territórios; 

d. Contínuo aperfeiçoamento institucional do SUAS, 
respeitando a diversidade e heterogeneidade dos 
indivíduos, das famílias e dos territórios; 

d.10.  Plena integração dos dispositivos de segurança 
de renda na gestão do Sistema Unico de Assistência 
Social - SUAS; 

d.11. —Plena 
Socioassistencial; 

Integralidade da Proteção 

d.12.  Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os 
serviços prestados, com ênfase nas seguintes variantes: 

-Política de Assistência Social; 

-Serviços de Proteção Social Básica; 

-Serviços de Proteção Social Especial de média e alta 
complexidade 

-Serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais. 

d.13. —Implementação do serviço de acolhimento em 
familia acolhedora, destinado a garantir os direitos 

fundamentais de crianças/adolescentes até seu retorno à 
família de origem ou até a sua colocação em família 
substituta; 

d.14. —Estabelecer prioridades ao SUAS, ampliando os 
serviços prestados. 

e. Da Cultura 

el. Apoio a todos os projetos culturais do municipio, 
especialmente, a promogao das festividades 
comemorativas do dia da cidade, carnaval, festas juninas e 
do (a) padroeiro(a); 

e2. Assegurar medidas de democratizagao, 
desconcentragao, descentralizagao, regionalizagdo, 
diversificagdo e ampliagdo quantitativa de destinatarios, 
linguagens culturais e regiões geograficas, com a 
implementagao de ações afirmativas e de acessibilidade 
da cultura. 

f Esporte 

f1. Desenvolvimento, incentivo e apoio as atividades 

do esporte amador, profissional e paraolímpico, como 
forma de diminuição da vulnerabilidade social e o 
enfrentamento das dinâmicas da violência, com foco na 

inclusão social. 

1. NA ÁREA ECONÔMICA: 

a. Agropecuaria 

al. Assistência e incentivo à produção agrícola; 

al. Aquisição de equipamentos e implementos 
agrícolas, para distribuição com agricultores carentes; 

a3 Fortalecimento do pequeno produtor rural; 

als. Distribuição de sementes ao pequeno produtor; 

a5. Combate à seca e à pobreza rural. 

ab. Incentivo à agricultura familiar; 

a. Apoio ao desenvolvimento rural. 

b. Indústria, comércio e turismo 

b.1. Apoio às pequenas e micro empresas do 
município, como forma de fomento à geração de emprego 
erenda. 

IIl. Na área de infraestrutura 

a. Recursos hidricos 

1. Desenvolvimento da infraestrutura rural, para fins de 

irrigagao; 

b. Transportes 

1. Conservagao e apoio a malha rodoviaria municipal; 

c. Energia 

1. Ampliação de redes de eletrificagdo urbana e 
rural; 

2. Manutenção da eletrificagao urbana e rural; 

d. Servigos urbanos 

1. Melhoria e ampliagdo das condigdes de 
funcionamento dos servigos de limpeza publica da cidade, 
com modernização da coleta de lixo; 

2. Ampliagdo e manutengéo da coleta de lixo; 

3. Manutengdo, ampliagdo e adaptagdo de prédios 
publicos do municipio; 

4. Arborização da cidade; 

CAPITULO IlI 

DA ORGANIZAGAO E ESTRUTURA DOS 
ORCAMENTOS 

Art. 4° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

L Programa: o instrumento de organização da ação 
governamental, visando à realização dos objetivos 
pretendidos, em consonância com o plano plurianual; 

. Atividade: um instrumento de programação 
destinado a alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações de caráter contínuo 
e permanente, dos quais resulte um produto característico 
da ação do governo. 
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u Projeto: um instrtumento de  programação 
necessário para alcançar o objetivo de um Programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, de que decorra a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental. 

W. Operação especial: as despesas que não 
contribuem para a  manutenção, expansão Ou 

aperfeiçoamento das ações do governo, das quais não 
resulta em produto, e não gera contraprestação direta sob 
forma de bens ou de serviços. 

$ 1º - Cada programa deverá identificar as ações 
necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de 
atividades, projetos e operações especiais, especificando 
os respectivos valores e metas, bem como as respectivas 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 

$ 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão 
desdobrados em metas específicas, com localização física 
integral ou parcial, em relação as quais não poderá haver 
alteração na finalidade ou na denominação. 

$ 3º - Cada atividade, projeto ou operação especial deverá 
indicar a função e a subfunção a que se vincula. 

Parágrafo 4º - A lei do orçamento identificará as 
atividades, projetos e operações especiais, por categoria 
de programação e respectivos subtítulos, com indicação de 
suas metas físicas. 

Parágrafo Único - Parte integrante desta Lei, anexo único 
que estabelece a fixação das despesas de capital para o 
exercício de 2025. 

Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder 
Executivo — encaminhará à Câmara Municipal será 
composto de: 

[ Mensagem; 

UM Projeto de Lei do Orçamento; 

. Tabelas explicativas; 

§ 1° - A mensagem que encaminhar ao projeto de lei 
orgamentaria anual contera: 

a Exposição circunstancial da situação econômica 
financeira do Município; 

b. Exposição e justificativa da política econômico- 
financeira; 

c. Justificativa da receita no tocante ao orçamento 
de capital; 

Art. 6º - O orçamento fiscal discriminará a despesa por 
unidade orçamentária delatando-a, por categoria de 
programação, até o nível “d”, MODALIDADE DE 
APLICAÇÃO, (mesmo que apresentada até elemento de 
despesas), podendo o Poder Executivo criar elemento de 
despesa dentro de uma mesma ação através de Ofício, 
não afetando os limites de suplementação, com as 
respectivas dotações, a fonte de recursos e os grupos de 
despesas, conforme a seguir discriminados: 

L DESPESAS CORRENTES 

a Pessoal e encargos sociais; 

b. Renegociação das dívidas e pagamentos de juros 
e demais encargos decorrentes; 

c. Pagamento de precatérios judiciarios e de outras 
obrigações legais; 

d. Outras despesas correntes. 

UM DESPESAS DE CAPITAL 

a Investimentos; 

b. Inversão financeira; 

c. Amortização da divida consolidada; 

d. Outras despesas de capital. 

Paragrafo único- O remanejamento de recursos entre 
elementos de despesas, respeitada a classificagdo 
institucional, funcional-programatica, a categoria 
econdmica da despesa e o grupo de natureza de despesa, 
não configura abertura de crédito adicional, mas tão 

somente ajuste contabil, a ser realizado via oficio conforme 

layout do Sagres-TCE-PB. Nao exaurindo os limites de 
suplementago já autorizados. 

CAPITULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORACAO DOS 
ORCAMENTOS E SUAS ALTERACOES 

Secéo | 

Das Diretrizes Gerais 

Art 7° - Na elaboragao do orgamento fiscal para o exercicio 
de 2025 deverao ser observadas, ainda, as seguintes 
orientagdes: 

L As despesas deverão ser orçadas a preço de 
Junho de 2024; 

I8 O chefe do Poder Executivo encaminhara a 
Camara Municipal, até 30 de Junho do corrente ano, a 
previsão de receita e respectiva meméria de calculo para o 
ano de 2025; 

U A Mesa da Câmara encaminhará ao Prefeito 
Municipal, até 31 de julho do corrente exercício, a proposta 
orçamentária relativa às dotações do Legislativo Municipal 
para o exercício de 2025, observadas as disposições do 
art. 29-A da Constituição Federal, com a redação que lhe 
foi dada pela Emenda Constitucional nº 25/2000; 

W. O Prefeito do Município encaminhará à Câmara 
Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual para o 
exercício de 2025, até 30 de setembro de 2024; 

V. A Camara Municipal devera devolver para sansao 
do Chefe do Poder Executivo o projeto com os respectivos 
autografos, até 25 de dezembro 2024; 

VI. O Prefeito devera sancionar a Lei Orgamentaria 
Anual e publica-la até 31 de dezembro do corrente ano; 

VIL A Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá: 

a. Ser acompanhada dos demonstrativos e anexos 
previstos no art. 5° da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 
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Consignar, sob o titulo de "RESERVA DE 
CONTIGENCIA" dotação genérica no valor de até 1% (um 
por cento) da Receita Corrente Liquida; 

VIIL Na Lei Orçamentária, a receita prevista e a 
despesa fixada deverão obedecer à  classificação 
constante dos anexos 2 e 6 da Lei 4.320, de 17 de março 
de 1964; 

IX. Para a reserva de contingéncia tenha realidade 
material, durante o exercicio financeiro de 2025, somente 

poderdo ser comprometidos 99,5% (Noventa e Nove 
Inteiros e Cinco Décimos por Cento), da receita com as 
despesas orgamentarias; 

X. Durante a execução orgamentaria a RESERVA 
DE CONTIGENCIA só devera ser utilizada para: 

a Financiar passivos contingentes de natureza 
emergencial ou de valor imprevisivel quando da 
elaboragao da lei orgamentaria; 

b. Pagar despesas relativas a eventos 
extraordinarios que representam riscos a vida, a satde ou 
a seguranga da populagao; 

c. Cobrir frustação de arrecadação de receita de 
transferências, que deveria ser empregada em projetos ou 
atividades pertinentes às metas e prioridades da 
administração municipal fixada para o ano de 2025. 

XI. A lei orgamentdria anual contera dotação 
consignada a reserva de contingéncia em valor equivalente 
a até 1,0% (um por cento) da receita corrente liquida, para 
atender ao disposto no inciso |ll do art. 5° da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 e 

Reserva do Regime Proprio de Previdéncia do Servidor — 
RPPS. 

Art. 8° - O projeto da lei orgamentaria a ser encaminhado 
pelo Poder Executivo à Camara Municipal sera constituido 
de: 

[ Texto da lei; 

UM Quadros orçamentário consolidado; 

. Anexo do orgamento fiscal, discriminando a 

receita e a despesa, na forma definida nesta lei e nas 
demais leis federais que regem a espécie; 

W. Os quadros orçamentários a que se refere o 
inciso Ill do Art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Art. 9º- O Projeto de Lei Orçamentária demonstrará, ainda, 

a estimativa da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado para o ano de 2025, em 
valores correntes e em termos de percentual da receita 
líquida, destacando-se, pelo menos, as relativas aos 

gastos com pessoal e encargos sociais. 

Art. 10º - A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária de 2025 deverá ser realizada 
de modo a evidenciar a melhor transparência na gestão 
fiscal, observando o princípio da publicidade e permitindo- 
se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 11° - A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária de 2025 deverão levar em 
conta, ainda, a obtenção de superávit primário, a ser 

demonstrado no anexo de Metas Fiscais. 

Art. 12º - O Poder Legislativo terá como limite de suas 
despesas correntes e de capital em 2025, para efeito de 
elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o 
total da receita tributáia mais transferências 
constitucionais realizadas no ano de 2024, em 

observância, ainda, aos principios da emenda 
constitucional nº 24/2000. 

Art. 13° - Além de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei do 

orgamento e em seus créditos adicionais sera feita de 
forma a proporcionar o controle dos custos das agdes e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 14°- A cada programa das areas de educagao, saúde 
e assisténcia social previstos no orgamento, devera ser 
associado um PRODUTO, medido segundo unidades não 
monetarias, tendo custo unitario estimado igual ao total 

das dotagbes previstas no orgamento para o programa, 
dividido pelo nimero de unidades fisicas previstas. 

Paragrafo 1° - Por unidades fisicas entendem-se as 
unidades do produto esperado pelo emprego de recursos 
publicos, a exemplo do número de alunos matriculados, 

nimero de atendimentos odontolégicos, número de 
consultas médicas, nimero de familias assistidas e assim 

por diante. 

Paragrafo 2° - Ao final do exercicio, o custo unitario sera 

representado pelo valor da despesa realizada no 
programa, dividida pelo número de unidades efetivamente 
produzidas. 

Paragrafo 3° - O Chefe do Poder Executivo Municipal fara 
divulgar custo unitario revisto, o custo unitario realizado, o 

produto obtido na execução do programa, a quantidade 
estimada e a quantidade realizada. 

Paragrafo 4° - Divulgara, também, o total das despesas 
realizadas pela administragao publica e o total dos gastos 
na realizagdo dos programas das áreas de saude, 
educação e assisténcia social. 

Art. 15° - E vedada a inclusão, na Lei Orgamentaria e em 

seus créditos adicionais, de dotações a titulo de 
subvengdes sociais, ressalvadas as destinadas a 

entidades privadas sem fins lucrativos de atividades de 
natureza continuada que preencham uma das seguintes 
condigdes: 

L Sejam de atendimento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou 
educação; 

. Sejam vinculadas a organismos nacionais ou 
internacionais de natureza filantrópica, institucional ou 
assistencial; 

. Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição 
Federal, bem como ao art. 61 de suas Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). 

$ 1º - A habilitação ao recebimento de subvenções sociais 
por parte de entidades privadas sem fins lucrativos dar-se- 
á mediante a apresentação de declaração, que comprove 
seu regular funcionamento nos últimos cinco anos, emitida 

no exercício de 2025 por três autoridades locais, além de 
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

$ 2º - As subvenções sociais previstas no orçamento só 
poderão ser transferidas mediante celebração do convênio, 
obrigando-se o beneficiário à prestações de contas e a 
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obedecer, na formalizagao dos respectivos instrumentos e 
na liberagao de recursos, as regras das disposições legais 
vigentes. 

Art. 16° - É vedada, a inclusão de dotações na Lei 
Orgamentdria e em seus créditos adicionais, a titulo de 
“AUXILIOS” a entidades privadas, ressalvadas as sem fins 
lucrativos e desde que: 

L Prestem atendimento direto e gratuito ao público e 
estejam voltadas para o ensino especial junto à 
comunidade escolar municipal do ensino fundamental ou 
equivalente; 

UM Estejam voltadas para as ações de saúde e de 
atendimento direto e gratuito ao público, ou que estejam 
registradas junto ao Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS; 

u Sejam consórcios intermunicipais de saúde, ou 
equivalente, constituídos —exclusivamente por entes 
públicos, que participem da execução de programas 
nacionais de saúde; 

W. Sejam qualificados como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, na forma da 

legislação pertinente. 

Art. 17º - A execução das ações de que tratam os artigos 
15 e 16 desta Lei fica condicionado, entretanto, à 

autorização exigida pelo art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 (LRF). 

Art. 18º - As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos do orçamento municipal, a qualquer título, 
sujeitarem-se à fiscalização pelo Poder concedente, com a 
finalidade de se verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 

Parágrafo único- Na lei orçamentária, a discriminação da 
despesa, quanto à sua natureza, far-se-á por categoria 
econômica, esfera orçamentária, grupo de natureza de 
despesa, devendo esta ser detalhada e apreciada por 
modalidade de aplicação. 

§ 1° A categoria econômica tem por finalidade identificar se 
a despesa é Corrente ou de Capital. As despesas 
correntes são as que não contribuem, diretamente, para a 
formação ou aquisição de um bem de capital e as 
despesas de capital contribuem, diretamente, para a 
formagao ou aquisigao de um bem de capital. 

Secéoll 

Das Diretrizes do Or¢camento de Investimentos 

Art. 19° - O orgamento de investimento, previsto para cada 
órgão, devera constar, necessariamente, do plano 

plurianual de investimentos, bem como nos demonstrativos 
orgamentario, destacando-se, pelo menos: 

L Os investimentos correspondentes à aquisição de 
bens móveis e/ou construção de bens imóveis; 

UM Os investimentos financiados com recursos 
originários de operações de crédito vinculados a projetos 
específicos, quando for preciso. 

Parágrafo Único - Só serão incluídas na proposta 
orçamentária dotações para investimentos, se forem 
consideradas prioritários para o município ou atendem às 
exigências desta lei. 

Art. 20º - Na programação de investimentos serão 
observadas, ainda, as seguintes prioridades: 

L Inclusão de projetos em andamento; 

UM Inclusão de projetos em fase de conclusão. 

Parágrafo Único - Não poderá ser programado 
investimentos à custa de anulação de dotações de projetos 
em andamento, desde que executados em pelo menos 
10% (dez por cento). 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 21º - O orçamento fiscal compreenderá a despesa com 
pessoal de todos os órgãos dos poderes do Município. 

Consideram-se despesas com pessoal, para fins previstos 
neste artigo: 

L A remuneração dos agentes políticos; 

. Os vencimentos e vantagens fixas dos servidores 
ativos do Município; 

. As obrigações patronais; 

W. As demais despesas, assim consideradas pela nº 
101/2000. 

Art. 22°-As despesas com pessoal ativo e inativo, do Poder 
Executivo, da Camara Municipal e respectivos encargos 
sociais, obedecerdo aos limites maximos previstos nos 

artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000. 

Art. 23° - Se a despesa total com pessoal e encargos de 
qualquer dos Poderes do Municipio ultrapassar os limites 
de que trata o artigo precedente, o chefe do Poder 
Executivo adotara as providéncias previstas no art. 23 da 
mencionada Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, 

com vistas a reduzi-la aos limites maximos permitidos por 
lei. 

Art. 24° - O projeto de lei orgamentaria demonstrara, ainda, 
a estimativa da margem de expansdo das despesas 
obrigatérias de carater continuado para o exercicio 
financeiro de 2025, em valores correntes e em termos de 
percentual da receita corrente liquida, destacando-se, pelo 
menos, as relativas aos gastos com pessoal e encargos 
sociais. 

Paragrafo 1° - As despesas com pessoal e encargos 
sociais no ano de 2025 não poderdo ultrapassar, em 
percentual da receita corrente liquida. O montante 
estimado para o exercicio de 2025, acrescido de até 20% 

(vinte por cento), se este for inferior ao limite estabelecido 
no inciso |ll do art. 20 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000. 

Paragrafo 2° - Na elaboragdo de suas propostas 
orgamentarias para pessoal e encargos sociais em 2025, o 
Poder Executivo e a Camara Municipal observando o art. 
71 da referida LC n° 101/2000, terdo como limites a 

despesa da folha de pagamento de abril de 2024, 
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projetadas para o exercicio, considerando-se os eventuais 
acréscimos  legais, as alteragbes na  estrutura 
organizacional e no plano de carreira dos servidores 
publicos municipais, as admissées para preenchimento de 
cargos efetivos através da mobilizagdo de concurso 
publico e a revisao geral de salarios, que, sem distingao de 
indice, acaso venha de ser concedida, sem prejuizo da 

observancia ao disposto no § 1° deste artigo. 

TiTULO VI 

DAS ALTERAGOES NA LEGISLAGCAO TRIBUTARIA 

Art. 25° - A lei municipal, que concede ou amplie incentivo 
ou beneficio de natureza tributaria, somente sera aprovada 

se atendidas as exigéncias do art. 14 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 2000. 

Art. 26° - Na estimativa da receita do projeto de lei 
orgamentaria poderao ser considerados os efeitos de 
propostas que objetivem alterar a legislagao tributaria 
municipal, as quais venham estar em tramitagdo na 
Camara Municipal até a aprovação do orgamento de 2025. 

§ 1° - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 

projeto de lei orgamento: 

L Serão identificadas as alterações propostas na 
legislação tributária e especificada a receita adicional 
esperada, em decorrência de cada uma das propostas e 
seus dispositivos; 

UM Será apresentada programação especial de 
despesas, condicionada à aprovação das respectivas 
alterações na legislação tributária. 

Parágrafo 2º - Caso a proposta de alteração na legislação 
tributária não seja aprovada, ou somente o seja 
parcialmente, até o envio do projeto de lei do orçamento 
para sanção do Prefeito, de sorte que em decorrência disto 
não possam ser realizadas as receitas esperadas, as 
dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas, 
mediante decreto executivo, até trinta dias após sanção da 
lei orçamentária. 

§ 3º - Também por decreto, a ser editado no mesmo prazo 
do parágrafo anterior, o Chefe do Executivo promoverá a 
substituição das fontes de recursos condicionadas, 

constantes do orçamento sancionado, decorrentes de 

alterações na legislação tributária municipal aprovada 
antes do encaminhamento do projeto de lei orçamentária 
para sanção, pelas respectivas fontes de receita 
definitivas. 

$ 4º - Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de 
alteração na vinculação das receitas. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27° - A inclusão, na Lei Orçamentária de transferéncias 

de recursos para o custeio de despesas de outros entes da 
Federação somente poderá ocorrer em situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, 

atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar 101/2000. 

Art. 28º - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito 
com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

Art. 29º — para efeitos do art. 16 da Lei Complementar 
101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, 

aquelas cujo valor não ultrapasse, para obras, serviços de 
engenharia, compras e serviços, os limites dos incisos | e |l 
do art. 75 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 30º - As dotações correspondentes as Despesas de 
Exercícios Anteriores, serão consignadas em todas as 

Unidades Orgamentarias dentro dos seus próprios 
programas de trabalho. 

Art. 31º - Até trinta dias após a publicação da Lei 
Orçamentária Anual, o Prefeito Municipal divulgará o 
cronograma mensal de desembolso e as metas bimestrais 
de arrecadação para o exercício de 2025. 

Art. 32º - Ocorrendo frustação das metas bimestrais de 
arrecadação, ou acaso seja necessária a limitação de 
empenho de dotações e da movimentação financeira, para 
se fazer face às metas de resultado primário, em 
observância aos princípios do art. 9º da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, será fixado separadamente 
percentual de limitações para o conjunto de projetos ou de 
atividades orçados e calculados de forma proporcional à 
participação dos Poderes em cada um dos citados 
conjuntos, excluídos as despesas cuja execução se 
constitua obrigação constitucional ou legal, observando-se, 
ainda: 

L o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal 
determinarão por atos próprios a limitação de empenho; 

. a limitação de empenho ou, simplesmente, 
limitação de despesas deverá se dar no montante 
equivalente à diferença entre a receita arrecadada e a 
prevista até o bimestre; 

. o Poder Executivo e a Meta da Câmara Municipal 
limitardo suas despesas em valor proporcional à 
participação de cada um no montante das dotações 
relativas aos projetos, atividades ou operações especiais a 
serem afetados com a medida, na forma estabelecida no 
"caput" deste artigo; 

W. as despesas com pessoal e encargos, bem como 
as referentes ao pagamento do principal e encargos da 
dívida, não serão objetos de limitação. 

Parágrafo Único - Na hipótese de ocorrência do disposto 
no "caput" deste artigo, o Poder Executivo comunicará à 
Mesa da Câmara, mediante apresentação de memória de 
cálculo, premissas, parâmetros e as justificativas do ato, o 
montante que caberá ao legislativo limitar seus empenhos 
e movimentações financeiras. 

Art. 33º - As ajudas financeiras e doações concedidas a 
pessoas físicas deverão processar-se de conformidade 
com lei municipal específica. 

Art. 34º - É vedado consignar no orçamento municipal para 
2025 dotações para subvenções econômicas, ressalva as 
que se destinam a incentivar atividades econômicas 
voltadas para a geração de emprego e renda, hipótese em 
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que a execução da despesa devera estar autorizada por lei 
especifica. 

Art. 35° - São vedados quaisquer procedimentos por parte 
dos ordenadores de despesas, visando a viabilidade a 

execugdo de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotagao orgamentaria. 

Paragrafo Unico - Cabera a contabilidade registrar os atos 
e fatos relativos a gestdo orgamentaria e financeira, 
efetivamente ocorridos, sem prejuizo das 
responsabilidades e  providéncias  derivadas da 
inobservancia do "caput" deste artigo. 

Art. 36° - O Poder Executivo podera, mediante decreto, 

transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou 

parcialmente, as dotagées orgamentarias aprovadas na Lei 
Orgamentaria de 2025 e em créditos adicionais, em 

decorréncia da extingao, transformagao, transferéncia, 

incorporagdo ou desmembramento de órgãos e entidades, 
bem como de alteragbes de suas competéncias ou 
atribuigbes, mantida a estrutura programatica, expressa 
por categoria de programagao, conforme definido nesta 
Lei, inclusive os titulos, descritores, metas e objetivos, 
assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orgamentaria, grupos de natureza de despesa, fontes de 
recursos, modalidades de aplicagao. 

Paragrafo Unico A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinarios, sera efetivada mediante Decreto. 

Art. 37° - Nao sendo sancionada e publicada a Lei 
Orgamentaria Anual até 31 de dezembro do ano em curso, 

o orgamento referente as dotações relativas as atividades, 
projetos ou as operações especiais pertinentes aos 
objetivos e metas, previstos nos artigos 2° e 3°, desta lei, 

podendo ser executados como proposto, a razao de 1/12 
(um doze avos) por més podendo suplementa-la em até 
50% (cinquenta por cento) da sua proporcionalidade, nao 
se incluem no limite previsto no caput as dotagdes para 
atendimento de despesas com 

| - pessoal e encargos sociais; 

" - pagamento do serviço da dívida; 

"m - operações de crédito; 

WV - pagamento de benefícios previdenciários e do 
PASEP; 

V - pagamentos de despesas decorrentes de 
sentenças judiciárias. 

Art. 38º - O ANEXO DE METAS FISCAIS, anexo a esta 

Lei, estabelece para o exercício financeiro de 2025, as 
prioridades da administração na forma dos anexos abaixo 
discriminados: 

Anexo | - Metas Anuais; 

Anexo |l - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do 
exercício anterior; 

Anexo |ll - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas 
nos exercícios anteriores; Anexo IV - Evolução do 

Patrimônio Líquido; 

Anexo V - Origem de aplicação de recursos obtidos com a 
alienação de ativos; Anexo VI - Receitas e despesas 
previdenciárias do RPPS; 

Anexo VIl - Estimativa e compensação da renúncia de 
receita; 

Anexo IX - Margem de expansão de despesas obrigatórias 
de caráter continuado. 

Art. 39º- O ANEXO DE RISCOS FISCAIS, estabelece para 

evidenciar passivos contingentes e outros riscos fiscais no 
decorrer do exercício de 2025. 

Art. 40º - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. Art. 41º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LAGOA SECA — PB, 05 DE JUNHO DE 2024. 

Maria Dalva Lucena de Lima 

Prefeita Municipal 
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